
 

 
 

 
 
 

           ESTADO DO MARANHÃO 
           PREFEITURA MUNICIPAL DE APICUM-AÇU 

              CNPJ: 01.612.531/0001-06 

 

EDITAL 
 
 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 
02/2024 
  

CONTRATANTE  

PREFEITURA MUNICIPAL DE APICUM AÇU/MA 

 
OBJETO 
 
Contratação de empresa para execução dos serviços de Construção de um Campo de Futebol no Município 
de Apicum-Açu, Povoado Itereré, no município de Apicum-Açu/MA. 
 
VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 
R$ 401.250,00 (quatrocentos e um mil duzentos e cinquenta reais). 
 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
Dia 30/09/2024 às 90:00hs. 
 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
Menor preço global 
 
MODO DE DISPUTA: 
aberto 
 
GARANTIA DE PROPOSTA: 
1% do Valor Estimado da licitação (art. 58, Lei 14.133/2021) 
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 02/2024 

(Processo Administrativo n° 75/2024) 

O Município de APICUM AÇU/MA, inscrito no CNPJ sob o nº 01.612.531/0001-06 com endereço na Av. 
Candido Reis, n°05, Novo Apicum, na cidade de Apicum-Açu, por meio do Setor de Licitações, através 
do Agente de contratação e Equipe de Apoio designados pela Portaria Nº 163A/2024, nos termos da 
Lei nº14.133/2021, Decreto Municipal nº 023/2023 e demais legislação aplicável, e ainda com as 
condições estabelecidas neste Edital, torna público, para conhecimento dos interessados, que, 
realizará a licitação na modalidade CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO 
GLOBAL sob o regime de execução empreitada por preço global nos termos da Lei nº 14.133, de 
2021, aplicando-se também os procedimentos determinados pela Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014, de acordo com o 
constante do Processo Administrativo n.º 75/2024, atendidas as especificações e formalidades 
seguintes:  

1. DO OBJETO 
O objeto da presente licitação é a Contratação de empresa para execução dos serviços de Construção de Um 
Campo de Futebol no Município de Apicum-Açu, Povoado Itereré, no município de Apicum-Açu/MA, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.1. A licitação será realizada conforme Projeto Básico incluindo planilha orçamentária, composição 

unitária de preços, composição de BDI, Composição de Encargos Sociais, Curva ABC e Cronograma Físico-

Financeiro, Memorial Descritivo e Especificações Técnicas. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados pertencentes ao ramo de atividade relacionado 

ao objeto da licitação, conforme disposto nos respectivos atos constitutivos, que atenderem a todas as 

exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus Anexos, e que estejam com 

Credenciamento regular no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS. 

2.2. As empresas em Recuperação Judicial e Extrajudicial que obtiveram a sua concessão ou a 

homologação do Plano de Recuperação Extrajudicial pelo juízo competente, deverão ter a respectiva 

certidão inserida em seu cadastro.  

2.3. A apresentação da certidão de concessão de recuperação judicial não suprime a obrigação da 

empresa comprovar todos os requisitos requeridos no certame, inclusive econômico-financeiros, pois 

necessário conferir igual tratamento a todas as licitantes. 

2.4. As microempresas – ME, empresas de pequeno porte - EPP que optarem por usufruírem dos 

benefícios concedidos pela Lei Complementar nº 123, deverão importar no sistema, juntamente com a 

documentação de habilitação, documento que comprove o referido enquadramento, podendo ser a 

comprovação através de certidão expedida pela Junta Comercial do domicílio da sede da licitante.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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2.5. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.6. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.7. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

2.8. Não poderão disputar esta licitação: 

2.8.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.8.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico, pessoa física ou jurídica. 

2.8.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais 

de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado;  

2.8.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.8.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.8.6. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 

de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista; 

2.8.7. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.8.8. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

2.8.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

2.8.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 

que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.8.11. O impedimento de que trata o item 2.8.3 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.8.12. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 

que se referem os itens 2.8.1 e 2.8.2 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 

agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.8.13. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.8.14. A vedação de que trata o item 2.8.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário. 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 

lances e de julgamento. 

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 

preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos 

para abertura da sessão pública. 

3.3. O licitante deverá apresentar no momento da apresentação da proposta, a comprovação do 

recolhimento da quantia a título de garantia de proposta, como requisito de pré-habilitação, consoante 

dispõe o art. 58 da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

3.4.  A garantia de proposta é de 1% (um por cento) do valor estimado para a contratação, nos 

termos que dispõe o art. 58 da Lei 14.133/2021. 

a) A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado 

da assinatura do contrato conforme dispõe o § 2º, art. 58 da Lei n. 14.133/2021. 

3.5. Implicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato 

ou a não apresentação dos documentos para a contratação. 

3.6.1. Se a opção recair em dinheiro será depositada na AG: 1485-0 C/C 9825-6 PREF M APICUM ACU 

TAXAS. Banco do Brasil. 

3.6. A garantia de proposta poderá ser prestada nas modalidades de que trata o § 1º do art. 96 da 

Lei n.º 14.133/2021. 

3.7. Os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item 3.2, simultaneamente 

com a proposta e os documentos de habilitação, observado o disposto no item Erro! Fonte de 

referência não encontrada. deste Edital. 

3.8. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

3.8.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta, vigentes na data de sua 
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entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório; 

3.8.2. Não empregar menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não empregar 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição; 

3.8.3. não possuir empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 

incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.9. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.10. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte deverá declarar, 

ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da 

Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em 

seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.11. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.88 o 3.10 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.12. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

3.13. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 

pública e da fase de envio de lances. 

3.14. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.15. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 

valor final mínimo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

3.15.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

3.15.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.16. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a 

fase de disputa, sendo vedado: 

3.16.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço; e 

3.16.2. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3.17. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

4.1.1. Valor global da proposta; 

4.1.2. Planilha Orçamentária, assinada na última folha e rubricada nas demais, de acordo com os 

quantitativos da Planilha Orçamentária parte integrante do Projeto Básico Anexo I deste Edital, com 

preço unitário e total dos itens, em algarismos, e o valor total em algarismos e por extenso, na moeda 

nacional, já incluído todos os custos seja qual for o seu título ou natureza (frete, encargos fiscais, 

comerciais, sociais e trabalhistas etc.); 

4.1.3. Planilha de Composição de Preços Unitários, de acordo com o especificado na Planilha 

Orçamentária, demonstrando todos os insumos e mão de obra pertinentes e detalhados discriminando 

os percentuais de BDI e Encargos Sociais aplicados. Pode ser utilizado o modelo apresentado no Anexo 

I, ou modelo próprio, desde que contenha todas as informações pertinentes. Observar as normas do 

Decreto n.º 7.983/2013 no que tange às obras e serviços de engenharia. 

4.1.4. Planilha de Composição de Benefício de Despesas Indiretas (BDI): podendo ser utilizado o 

modelo do Anexo I ou em modelo próprio, desde que contenha as informações pertinentes, observada 

a Súmula nº 254/2010-TCU que estabelece que IRPJ e CSLL não se consubstanciam em despesas 

indiretas passíveis de inclusão do BDI; 

4.1.5. Planilha de Composição de Encargos Sociais, podendo ser utilizado o modelo do Anexo I ou em 

modelo próprio, desde que contenha todas as informações pertinentes; 

4.1.6. Curva ABC, podendo ser utilizado o modelo do Anexo I ou em modelo próprio, desde que 

contenha todas as informações pertinentes; 

4.1.7. Prazo de validade da proposta que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados a 

partir da data da abertura; 

4.1.8. Prazo de execução dos serviços: 180 (cento e oitenta) dias corridos, a contar da data de 

assinatura da Ordem de Serviço, consoante ao Item 09 do memorial Descritivo; 

4.1.9. Termo de Compromisso de Cumprimento da Legislação Trabalhista, Previdenciária e de 

Segurança e Saúde do Trabalho, podendo ser utilizado modelo constante do Anexo III. 

4.1.10. Os documentos exigidos no item 4, subitens 4.1.2 a 4.1.6.”, deverão, necessariamente, ser 

assinados por técnico registrado no CREA, com identificação e número do registro devidamente 

indicados, conforme Lei n° 5.194 de 24 de dezembro de 1966 e Resolução n° 282 de 24 de agosto de 

1983 – CONFEA e pelo representante legal da empresa. 

4.1.11. Não serão consideradas as propostas apresentadas que contiverem rasuras, emendas, borrões 

ou entrelinhas em suas partes essenciais, de modo a ensejar dubiedade, principalmente em relação a 
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valores, e não se considerará também qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, nem 

preço ou vantagem baseada nas ofertas das demais licitantes. 

4.1.12. É de exclusiva responsabilidade das licitantes a descrição de todos os dados da proposta e a 

juntada de atestados e declarações solicitadas.  

4.1.13. Após a apresentação da Proposta, em nenhuma hipótese esta  poderá ser alterada, seja quanto 

ao preço, condições de pagamento ou quaisquer outras que importem em modificação dos seus termos 

originais. 

4.1.14. A proposta, uma vez aberta, vinculará a licitante, obrigando-a a executar os serviços cotados, 

caso lhe seja adjudicado. 

4.1.15. Constatada declaração ou documentação falsa, após inspeção pelo Agente de Contratação e 

sua Equipe de Apoio, a licitante será inabilitada ou desclassificada, conforme o caso, sem prejuízo de 

outras penalidades.  

4.1.16. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 

contratação.  

4.2. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

execução do objeto. 

4.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.4. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 

a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 

últimos doze meses.  

4.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 

na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.6. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do 

regime de tributação pelo Simples Nacional. 

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.8. O licitante deverá apresentar declaração de que suas propostas econômicas compreendem a 

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

4.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos na planilha orçamentária. 
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4.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte do contratado 

pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, 

gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 

cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes 

públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada 

a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 

for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 

Contratação e os licitantes. 

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro.  

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor global. 

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema.  

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta estará disponível para 

o fornecedor no momento da fase de lances. 

5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado, ABERTO. 

5.11. Para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances 

públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação. 

5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 

for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de contratação, auxiliado pela equipe de apoio, 

poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

5.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

5.11.6. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 

período de duração da sessão pública. 

5.11.7. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

5.11.8. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 

Agente de Contratação, assessorado pela Equipe de Apoio, justificadamente, admitir o reinício da 

sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

5.11.9. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 

desconsiderados pelo Agente de Contratação, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente ao 

Suporte Técnico; 

5.11.10. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema. 

5.11.11. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 

e registrado em primeiro lugar.  

5.11.12. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.11.13. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva da 

Concorrência, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 

lances.  

5.11.14. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir por 

tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 

decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação aos 

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  

5.11.15. O Critério de julgamento adotado será o menor preço global, conforme definido neste 

Edital e seus anexos.  

5.11.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
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5.11.17. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta serão consideradas 

empatadas com a primeira colocada. 

5.11.18. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

5.11.19. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

5.11.20. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

5.11.21. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de 

desempate, nesta ordem: 

5.11.21.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 

em ato contínuo à classificação; 

5.11.21.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados Registros Cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei. 

5.11.22.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento. (Decreto nº 11.430, de 2023)    

5.11.22.4. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, 

sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

5.11.22.4.1. Empresas estabelecidas no território do Estado do órgão ou entidade da Administração 

Pública ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado 

em que este se localize. 

5.11.22.4.2. Empresas brasileiras; 

5.11.22.4.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

5.11.22.4.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

5.12. As regras previstas no artigo 60 da lei Federal n.º 14.133/2021 não prejudicarão a aplicação do 

disposto no art. 44 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

5.13. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 

propostas empatadas.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Decreto/D11430.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm#art44
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5.14. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Agente de Contratação deverá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor 

preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das 

previstas neste Edital.  

5.14.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

5.15. O Agente de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, 

se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 

neste Edital e já apresentados. 

5.16. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

5.17. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório. 

5.18. É facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.19. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento 

da proposta. 

6. DA FASE DE JULGAMENTO  

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de contratação verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 

conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 7 do edital, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

6.1.1. SICAF; 

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

6.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Agente de Contratação/Comissão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

6.3.1.  tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=às seguintes cominações%3A-,Art.,nº 12.120%2C de 2009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN 

nº 3/2018, art. 29, §2º). 

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

6.4. Após a fase de julgamento, caso atendidas as condições de participação, será iniciado o 

procedimento de habilitação. 

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação verificará se faz jus ao benefício, em 

conformidade com o Projeto Básico/Memorial Descritivos/Especificações Técnicas e 3.10 deste edital. 

6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de 

Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 

anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

6.7. Será desclassificada a proposta que:  

6.7.1. Contiver vícios insanáveis; 

6.7.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Projeto Básico//Memorial 

Descritivos/Especificações Técnicas; 

6.7.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

6.7.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.7.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

6.8. A verificação de conformidade da proposta será feita exclusivamente em relação à proposta 

mais bem classificada. 

6.9. Para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobrepreço, serão considerados o preço 

global, os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, observado o critério de 

aceitabilidade de preço fixado neste edital. 

6.10. A inexequibilidade só será considerada após diligência do Agente de Contratação para que a 

empresa comprove a exequibilidade ou exigir que ela seja demonstrada, conforme o disposto no item 

6.7.4 deste edital. 

6.11. Serão considerados inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% do valor 

orçado pela Administração conforme disposto no art. 59, § 4º da Lei 14.133/2021. 

6.12. Além das disposições acima, a análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29


 

 
 

 
 
 

                         ESTADO DO MARANHÃO 
                       PREFEITURA MUNICIPAL DE APICUM-AÇU 

                       CNPJ: 01.612.531/0001-06 

 

 

P á g i n a  14 | 48 
 

 

6.12.1. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

6.13. O licitante classificado em primeiro lugar será convocado a apresentar à Administração, por 

meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, bem como com 

detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os 

respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta sob pena de não aceitação da proposta. 

6.14. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo sistema, desde que não 

haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 

contratação; 

6.14.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

6.14.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 

6.15. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 

ser colhida a manifestação escrita da área técnica competente. 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por 

cópia autenticada. 

7.2. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido em obediência ao 

disposto na Lei n.º 14.133/2021. 

7.3. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma do art. 63, 

I, da Lei n.º 14.133/2021. 

7.4. As licitantes que não estiverem cadastradas no Sistema de Cadastro Unificado de 

Fornecedores – SICAF, deverão encaminhar via sistema os documentos relativos à Habilitação 

Jurídica, à Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista e Econômico- Financeira e à Qualificação Técnica e 

Econômico-Financeira: 

7.4.1. Relativa à Habilitação Jurídica 

7.4.1.1. Registro comercial, no caso de empresário individual;   

7.4.1.2. Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, com chancela digital na 

forma eletrônica ou tradicional, em se tratando de sociedades empresárias, acompanhado dos 

documentos de designação de seus administradores, caso designados em ato separado;   
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7.4.1.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade simples, acompanhada da prova da 

composição da diretoria em exercício.   

7.4.1.3.1. A sociedade simples que não adotar um dos tipos societários regulados no Código Civil 

deverá mencionar no respectivo ato constitutivo as pessoas naturais incumbidas de sua administração, 

exceto se assumir a forma de sociedade cooperativa.   

7.4.1.4. A prova da investidura dos administradores da sociedade limitada eventualmente designados 

em ato separado do Contrato Social, mediante termo de posse no livro de atas da Administração e 

averbação no registro competente.   

7.4.1.5. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir.   

7.4.1.6. Na hipótese de existir alteração nos documentos citados acima posteriormente à constituição 

da sociedade, os referidos documentos deverão ser apresentados de forma consolidada, contendo 

todas as cláusulas em vigor.  

7.4.1.7. Declaração formal de que atende às disposições do art. 9º, § 1º, da Lei Federal nº 

14.133/2021, na forma do Anexo VI. 

7.4.1.8. O encaminhamento de documentos para o sistema eletrônico pressupõe o pleno 

conhecimento e atendimento as exigências de habilitação previstas no Edital, na declaração da 

inexistência de fato impeditivo à sua participação e na obrigatoriedade de informar a ocorrência de 

fato superveniente. 

7.4.2. Relativa à Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista  

7.4.2.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

7.4.2.2. prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, 

relativo à sede ou domicílio da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto da licitação; 

7.4.2.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação: 

7.4.2.3.1. Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa 

da União e Previdenciária. 

7.4.2.4. Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede da licitante, ou outra 

equivalente através de: 

7.4.2.4.1. Certidão Negativa de Débitos Fiscais; 

7.4.2.4.2. Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa. 

7.4.2.5. Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede da licitante, ou outra 

equivalente relativa ao ISSQN – Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza e TLF - Taxa de 

Localização e Funcionamento, através de: 
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7.4.2.5.1. Certidão Negativa de Débitos Fiscais; 

7.4.2.5.2. Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa; 

7.4.2.6. Prova de Regularidade Relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, 

comprovada mediante a apresentação da: 

7.4.2.6.1. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal. 

7.4.2.7. Prova de Inexistência de Débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

7.4.3. Relativa à Econômico-Financeira.  

7.4.3.1. Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais. 

7.4.3.2. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de pessoa jurídica 

ter sido constituída há menos de 02 (dois) anos. 

7.4.3.3. A comprovação de boa situação financeira da empresa licitante será demonstrada através 

de índices financeiros utilizando-se as fórmulas abaixo, cujos resultados deverão estar de acordo com 

os valores ali estabelecidos: 

7.4.3.4.  Índice de Liquidez Geral (ILG) e Índice de Liquidez Corrente (ILC), resultantes do cálculo 

com a aplicação das seguintes fórmulas, maior ou igual a 1,0 (um): 

 

7.4.3.5. As empresas que apresentarem resultado menor do que o exigido, quando de sua habilitação 

deverão comprovar, considerados os riscos para a administração, Capital Social ou Patrimônio Líquido 

no valor mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, admitida a atualização 

para a data de apresentação da proposta através de índices oficiais. 

7.4.3.6. Serão considerados aceitos como na forma da lei o Balanço Patrimonial e demonstrações 

contábeis assim apresentados:  

7.4.3.6.1. Publicados em Diário Oficial ou; 

7.4.3.6.2. Publicados em jornal de grande circulação ou; 

7.4.3.6.3. Registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante ou; 

7.4.3.6.4. Por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou 

domicílio da empresa, na forma da Instrução Normativa nº 11, de 05 de dezembro de 2013, do 

Departamento de Registro Empresarial e Integração - DREI, acompanhada obrigatoriamente dos 

Termos de Abertura e de Encerramento;  
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7.4.3.6.5. Por cópia do recibo de entrega da escrituração contábil digital - SPED CONTÁBIL, nos 

termos da IN RFB 1.420/2013, 1.422/2013, IN RFB 1.486/2014, IN RFB 1.510/2014, IN RFB 

1.594/2015 e IN RFB 1.660/2016 e IN RFB 1.679/2016. 

7.4.3.7. Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realização do Balanço Patrimonial, a 

licitante deverá apresentar documentação de alteração do Capital Social, devidamente registrada na 

Junta Comercial ou Entidade em que o Balanço foi arquivado. 

7.4.4. Certidão Negativa de feitos sobre Falência expedida pelo distribuidor da sede da 

licitante(art 69,II Lei 14.133/2021) com data não excedente a 60 (sessenta) dias de antecedência da 

data de apresentação da Documentação e Proposta, quando não vier expresso o prazo de validade. 

7.4.5. Relativa à Qualificação Técnica  

7.4.5.1. Registro ou inscrição da empresa no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - 

CREA, da região da Sede da Empresa, que comprove atividade relacionada com o objeto. 

7.4.5.2. Atestado(s) ou Declaração de Capacidade Técnica, expedido(s) por pessoa jurídica de 

direito público ou privado, que comprove que a licitante prestou ou está prestando, de forma 

satisfatória, serviços compatíveis com o objeto do Projeto Básico; 

7.4.5.3. Indicação de um Responsável Técnico que comprove, mediante apresentação de Certidão de 

Acervo Técnico – CAT, expedida pelo CREA, nos termos da legislação aplicável, em nome do 

profissional detentor do Acervo Técnico que demostre que o profissional tenha executado para órgão 

ou entidade da Administração Pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou ainda, para 

empresas privadas, serviços de características técnicas similares às do objeto deste edital, compatível 

em características e quantidades, limitados a parcela de maior relevância: 

DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 

TERRAPLANAGEM   
Escavação mecânica e carga de material de jazida m³  
Compactação de aterro a 100% do proctor normal m³  
REVESTIMENTO PRIMÁRIO   
Escavação mecânica e carga de material de jazida m³  

Compactação de aterro a 100% do proctor normal m³  

7.4.5.4. A Comprovação do vínculo profissional com a licitante deverá ser feita por meio de Prova de 

Registro de Empresa no Conselho de Classe onde a mesma está vinculada em que figure o profissional 

disponibilizado como responsável técnico ou Registro em Carteira de Trabalho ou Contrato de 

Prestação de Serviço ou ainda, Declaração de Contratação Futura do profissional detentor de 

Atestado apresentado, desde que acompanhada de Anuência do mesmo profissional 

7.4.5.5. Declaração que a licitante realizou Visita Técnica nos locais onde serão executados os 

serviços ou de NÃO VISITA, assumindo assim todos os riscos dele advindo, conforme modelo do 

Anexo V do Edital. 

7.4.6. Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é 

imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, 
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o licitante deve atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o local e as condições de realização do 

serviço, assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia.  

7.4.7. O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela Administração data e 

horário exclusivos, a ser agendado através do e-mail prefeitura@apicumacu.ma.gov.br de modo que 

seu agendamento não coincida com o agendamento de outros licitantes.  

7.4.8. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida no 

presente item por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do conhecimento 

pleno das condições e peculiaridades da contratação.  

7.5. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.  

7.5.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 

do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

7.6. A verificação pelo Agente de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.7. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF serão 

enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02(duas) horas, prorrogável por igual 

período, contado da solicitação do Agente de Contratação. 

7.7.1. Os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente a proposta com o preço e os 

documentos de habilitação, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução 

Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

7.8. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em 

relação ao licitante vencedor. 

7.9. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, 

art. 39, §4º), para: 

7.9.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

7.9.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

7.10. Na análise dos documentos de habilitação, o Agente de Contratação poderá sanar erros ou 

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 

7.11. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de Contratação 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração 

de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 5.15. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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7.12. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 

cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 

anterior. 

8. DOS RECURSOS 

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

a) A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

b) o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 20 (vinte) minutos. 

c) O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 

julgamento, conforme dispõe o § 1º, II, art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 

qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 

dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico: 

https://apicumacu.ma.gov.br. 

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

a) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação durante o certame; 

b) Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 

em especial quando: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
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9.1.b.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

9.1.b.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

9.1.b.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  

c) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.1.c.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

d) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação 

e) Fraudar a licitação 

f) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

9.1.f.1. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

g) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 

civil e criminal:  

a) Advertência;  

b) Multa; 

c) Impedimento de licitar e contratar; e 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade. 

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida. 

b) As peculiaridades do caso concreto; 

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

a) Para as infrações previstas nos itens 9.1.a), 9.1.b) e 9.1.c), a multa será de 0,5% a 15% do valor 

do contrato licitado. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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b) Para as infrações previstas nos itens 9.1.d), 9.1.e), 9.1.f), 9.1.g) e 9.1.h), a multa será de 15% a 

30% do valor do contrato licitado. 

9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.a), 9.1.b) e 9.1.c), quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos. 

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.d), 9.1.e), 9.1.f), 9.1.g) e 

9.1.h), bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 9.1.a), 9.1.b) e 9.1.c) que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, 

cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 9.1.c), 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata 

perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos 

do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

9.10. A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e 

de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 

que pretenda produzir.  

9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 

decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 

Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura 

do certame. 

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados exclusivamente na forma 

eletrônica, através do endereço eletrônico www.licitanet.com.br. 

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

10.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

10.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

11. DA SUBCONTRATAÇÃO 

11.1. Não será admitida a subcontratação nesta licitação. 

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

12.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

12.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Agente de Contratação. 

12.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 

12.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

12.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

12.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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12.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

12.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

12.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

12.10. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico Licitanet: 

www.licitanet.com.br e site da Prefeitura Municipal de Apicum Açu/MA, https://apicumacu.ma.gov.br. 

12.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I – Projeto Básico /ETP 

ANEXO II - Memorial Descritivo/Especificações Técnicas/Planilha Orçamentária/Composição Unitária 

de Preços/Composição de BDI/Composição de Encargos Sociais/Curva ABC/Cronograma Físico-

Financeiro 

ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato 

ANEXO IV – Modelo de Termo de Compromisso De Cumprimento da Legislação Trabalhista, 

Previdenciária e de Segurança e Saúde no Trabalho 

ANEXO V – Modelo Resumo da Proposta 

ANEXO VI – Modelo Declaração de Visita ou de Não Visita 

ANEXO VII – Modelo Declaração que não possui servidor público em seu quadro pessoal e societário. 

 

Apicum Açu/MA, 11 de setembro de 2024 

 

 
Thais Barros Pacheco 

Engenheira Civil 
CREA: 1119452961MA 

 
 

Lauro Gabina Costa Moura 

Secretário Municipal de Administração e Finanças 
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 02/2024 – CPL 
 

 ANEXO I 
 
 
 

Projeto Básico/ETP 
 
 

 
1 - OBJETIVO 
     Informações Gerais da Obra: 

• Objetivo da obra: Construção de Um Campo de Futebol no Município de Apicum-Açu/MA 

• Local: Rua principal, s/n, Povoado Itereré. Apicum-Açu/MA. 

• Proprietário: Prefeitura Municipal de Apicum-Açu/MA. 

• Responsável Técnico: Thais Barros Pacheco - Arquitetura e Projetos. 

• Área do Terreno: 9.084,54 m².  

• Cronograma de obra: 90 dias (noventa dias). 

 
2 - OBJETO 
      Contratação de empresa de engenharia especializada para construção da obra de: Objetivo da obra: 
Construção de um campo de futebol no município de Apicum-Açú/MA, que está localizada na Rua 
principal, S/N, povoado de Itereré, Apicum-Açu/MA.  
  
3 - JUSTIFICATIVA 
     A referida prestação de serviços justifica-se pela necessidade da realização da construção da de um 
campo de futebol no município de Apicum-açu, localizado no Povoado de Itereré. A construção do 
campo visa promoção de segurança e conforto aos usuários do espaço, adequando-o ao seu atual uso 
além da proposição de novos usos complementares. O projeto atende às exigências da legislação atual 
e propõe garantia de segurança, bem estar e conforto aos visitantes. 
 
4 - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL  
     A contratação de empresa de engenharia para a construção civil tem amparo legal disposto na Lei nº 
14.133 de 2021 e suas alterações. 
 
5 - SERVIÇOS PRELIMINARES  
     A primeira tarefa a ser realizada será a desobstrução do local de trabalho obedecendo as 
determinações de Fiscalização para a devida remoção dos elementos portáteis existentes no local. A 
contratada locará a obra e suas partes rigorosamente de acordo com o projeto, sendo responsável por 
qualquer erro de alinhamento ou nivelamento. Sua marcação será realizada usando-se métodos 
próprios para esta obra específica. Todos os funcionários e/ou pessoas que frequentarem a reforma 
desta obra, mesmo aqueles que não executem os serviços braçais, deverão se utilizar de Equipamento 
de Proteção Individual (EPI). Particularmente, aqueles envolvidos diretamente com o serviço deverão 
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estar munidos de fardamento, capacete, botas, luvas, óculos e de outros pertences que forem 
necessários para atender plenamente as exigências da Lei.  
          A contratada deverá confeccionar a placa de obra com dimensões mínimas de 3,00m x 1,50m, 
com as informações fornecidas pelo Departamento de Engenharia da Prefeitura Municipal de Apicum-
Açu, Maranhão. Será confeccionada em chapa de aço galvanizada n º 16 ou 18 com tratamento 
antioxidante, fixada em estruturas de madeira, suficientemente resistente para suportar a ação dos 
ventos. O local para posicionamento e fixação das placas será definido pela FISCALIZAÇÃO. 
 
6 - GARANTIA DOS SERVIÇOS 
     Os serviços executados deverão ter garantia mínima de 01 (um) ano, contado a partir do 
recebimento das obras pela equipe técnica da Secretaria Municipal de Infraestrutura designada para o 
acompanhamento, bem como decisões pertinentes à estrutura do contrato e particularidades da praça. 
Durante o prazo de garantia, a Contratada ficará obrigada a reparar quaisquer defeitos relacionados à 
má execução dos serviços objeto deste Projeto Básico, sempre que houver solicitação, e sem ônus para 
o Contratante, que o Município de Apicum-Açu/MA. 
 
7 - DO PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
     O prazo máximo para a conclusão dos serviços será de 03 (três) meses – noventa dias, contados a 
partir da assinatura do contrato. Os serviços deverão ser realizados conforme cronograma físico-
financeiro anexo. Antes de findar o prazo fixado no precedente e, desde que formalizado, a empresa 
poderá solicitar que este seja prorrogado. 
     Na ocorrência desta hipótese, a Prefeitura Municipal de Apicum-Açu/MA, através da Comissão de 
Fiscalização, examinará as razões expostas e decidirá pela prorrogação do prazo ou aplicação das 
penalidades previstas na legislação. 
 
8 - DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS  
     Todos os materiais a serem empregados deverão obedecer às especificações dos projetos e do 
memorial. Na comprovação da impossibilidade de adquirir e empregar determinado material 
especificado deverá ser solicitado sua substituição junto aos responsáveis técnicos. 
     Os entulhos e demais elementos demolidos, retirados ou removidos deverão ser encaminhados até 
o local específico da obra, determinado pela fiscalização para que se possa proceder sua remoção. 
     A construção do campo consistirá da prestação de serviços de construção civil, em todos os sistemas 
integrados, e serviços pertinentes constante dos projetos e planilhas, a saber: 
 

✓ PLACA DE OBRA EM CHAPA DE ACO GALVANIZADO 

✓ ADMINISTRAÇÃO LOCAL DA OBRA  

✓ FUNDAÇÃO EM SAPATAS E VIGAS BALDRAMES. COM SERVIÇOS DE ESCAVAÇÃO, MONTAGEM 

DAS FORMAS, CINTAMENTO INFERIOR E CONCRETAGEM. 

✓ CINTAMENTO SUPERIOR PARA VIGAS E PILARES;  

✓ ALVENARIA DE TIJOLO CERÂMICO FURADO COM DIMENSÕES 14x9x19cm; 

✓ ESQUADRIAS EM CHAPA DE AÇO GALVANIZADO; 

✓ REVESTIMENTO EM PAREDES COM MASSA ÚNICA, COM PREPARAÇÃO EM FUNDO SELADOR 

PARA RECEBER A PINTURA COM TINTA LATÉX ACRÍLICA;  

✓ DRENAGEM COMPLETA DO CAMPO COM SISTEMA DE DRENAGEM EM ESPINHA DE PEIXE E 

CONSTRUÇÃO DE CAIXA DE INSPEÇÃO; 

✓ ALAMBRADO EM TODO O PERÍMETRO DE ÁREA DE GRAMADO; 
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✓ PLANTIO DE GRAMA EM PLACAS. 

✓ MOURÕES DE CONCRETO EM TODO O CAMPO PARA SUPORTE DO ALAMBRADO; 

✓ TRAVES PARA FUTEBOL DE CAMPO 

 

9 - NORMAS TÉCNICAS 
     Os serviços, objeto deste Projeto Básico, deverão ser executados com a utilização de técnicas e 
rotinas adequadas e em estrita concordância e obediência às normas técnicas vigentes. 
 
10 - INSUMOS (MATERIAIS, MÃO DE OBRA, ETC.) 
     Na realização dos serviços, todos os insumos (materiais, peças e componentes) deverão ser 
fornecidos pela Contratada. Os insumos utilizados pela Contratada na execução dos serviços aqui 
descritos deverão ser sempre de boa qualidade, devendo as amostras e ser submetidas à aprovação da 
Comissão de Fiscalização antes do seu emprego. 
 
11- INSTRUMENTOS, EQUIPAMENTOS E FERRAMENTAS 
     A Contratada deverá de imediato e às suas expensas, disponibilizar todas as ferramentas e 
equipamentos necessários à realização dos serviços objeto deste Projeto Básico. 
     O Contratante não poderá ser responsabilizado por avarias, roubos ou danos porventura causados a 
estes equipamentos enquanto estiverem nas dependências do campo, sendo, portanto, a Contratada 
responsável por todos os equipamentos, materiais, bem como a proteção da Praça durante o período 
de execução da obra até a entrega da mesma à Contratante. 
 
12 – EXECUÇÃO, MATERIAIS E RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS  
     Estas especificações de materiais e serviços são destinadas à compreensão e interpretação dos 
Projetos de Arquitetura e Planilha Orçamentária. Caso exista dúvidas de interpretação sobre as peças 
que compõem o Projeto de Arquitetura, elas deverão ser dirimidas antes do início da obra com o 
DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE APICUM-AÇU, que dará sua 
anuência aprovativa ou não. Para eventual necessidade nas alterações de materiais e (ou) serviços 
propostos, tanto pelo ente federado como pela CONTRATADA, deverão ser previamente apreciados 
pelo Departamento de Engenharia da Prefeitura, que poderá exigir informações complementares, 
testes ou análise para embasar o Parecer Técnico final à sugestão alternativa apresentada 
     O recebimento dos serviços e obras executadas pela CONTRATADA será efetivado em duas etapas 
sucessivas: 
 

✓ Recebimento Provisório – será efetuado após a conclusão dos serviços de solicitação oficial da 

CONTRADA, mediante vistoria realizada pela FISCALIZAÇÃO. Após vistoria, através de comuni-
cação oficial da FISCALIZAÇÃO, serão indicadas as correções e complementações consideradas 

necessárias ao Recebimento Definitivo; 

✓ Recebimento Definitivo – após das correções e complementações e solicitação oficial da CON-

TRATADA, mediante nova vistoria realizada pela FISCALIZAÇÃO será realizado o Recebimento 

Definitivo. 

 
13 – FISCALIZAÇÃO  
     A Fiscalização dos serviços será feita pelo ente federado, por meio do seu Responsável Técnico e 
preposto, portanto, em qualquer ocasião, a CONTRATADA deverá submeter-se ao que for determinado 
pelo fiscal. Poderá a Fiscalização paralisar a execução dos serviços, bem como solicitar que sejam 
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refeitos, quando eles não forem executados de acordo com as especificações, detalhes ou com a boa 
técnica construtiva. 
 
14 - DIÁRIO DE OBRAS 
     Caberá à Contratada o fornecimento e manutenção de Diário de Obras devidamente numerado e 
rubricado pela Comissão de Fiscalização e pela Contratada diariamente, que permanecerá disponível 
para escrituração no local da obra e terá as seguintes características: Todas as folhas do Diário de 
Obras deverão ser assinadas por um representante da Comissão de Fiscalização e do Responsável 
Técnico da Contratada, no máximo, um dia após a referida data de entrada de dados; Deverá, a 
qualquer tempo, permitir a reconstituição dos fatos relevantes ocorridos na obra e que tenham 
influenciado de alguma forma seu andamento ou execução, contendo, no mínimo, os seguintes campos: 
nome da Contratada, nome da Contratante, data, prazo contratual, prazo decorrido, prazo restante, 
condições do tempo, máquinas e equipamentos, número e categoria de empregados, campo de 
ocorrências, campo para assinaturas do contratado e da contratante. Serão obrigatoriamente 
registrados no "Diário de Obras", pela Contratada: 
 

✓ Falhas nos serviços de terceiros não sujeitos à sua ingerência; 

✓ Consultas à Fiscalização; 

✓ Datas de conclusão de etapas caracterizadas, de acordo com o cronograma aprovado; 

✓ Acidentes ocorridos no decurso dos trabalhos; 

✓ Respostas às interpelações da Comissão de Fiscalização; 

✓ Outros fatos que, a juízo da Contratada, devem ser objeto de registro. 

 
               Será objeto de registro no "Diário de Obras" pela Comissão de Fiscalização: 
 

✓ Observações cabíveis a propósito dos lançamentos da Contratada no Diário de Obras; 

✓ Observações sobre o andamento da obra ou serviço, tendo em vista as especificações, prazos e 

cronogramas; 

✓ Soluções às consultas lançadas ou formuladas pela Contratada, com correspondência simultâ-

nea para autoridade superior, quando for o caso; 

✓ Restrições que lhe pareçam cabíveis a respeito do andamento dos trabalhos ou do desempenho 

da Contratada, seus prepostos e sua equipe; 

✓ Determinação de providências para o cumprimento do objeto e especificações; 

✓ Outros fatos que, a juízo da Comissão de Fiscalização, devem ser objeto de registro. 

 
 
15 - DAS RESPONSABILIDADES 
     São de Responsabilidade da Licitante Vencedora: 
 

✓ Responsabilizar-se pela gestão da mão de obra necessária e qualificada para a realização dos 

serviços objeto deste Projeto Básico; 

✓ Os empregados da Contratada não terão, em hipótese alguma, relação de emprego com este 

Município, sendo de exclusiva responsabilidade da Contratada as obrigações sociais, trabalhis-

tas e fiscais, bem como o fornecimento e exigência de uso de equipamento de proteção indivi-

dual para os funcionários; 
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✓ Responder pessoal, direta e exclusivamente pelas reparações decorrentes de acidentes de tra-

balho ocorridos durante a execução dos serviços contratados, bem como pelos danos pessoais 

ou materiais causados por seus empregados à Contratante ou a terceiros, ocorridos nos locais 

de trabalho; 

✓ Cuidar para que os seus empregados designados para a execução dos serviços objeto deste 

Projeto Básico zelem pelo patrimônio público; 

✓ Manter no local responsável técnico pelos serviços objeto do contrato, profissional devidamen-

te habilitado, ou programar visitas; 

✓ Designar preposto com amplos poderes para representá-la formalmente durante a prestação 

dos serviços em todos os assuntos operacionais e administrativos relativos ao objeto do con-

trato; 

✓ Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, disponibilizando todos os mate-

riais, equipamentos e mão de obra necessária; 

✓ Substituir, sempre que exigido pelo Município e independentemente de justificativa por parte 

deste, qualquer empregado cuja atuação, permanência e/ou comportamento sejam julgados 

prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios;  

✓ Reparar, corrigir, remover e refazer, às suas expensas, no todo ou em parte, os serviços em que 

se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da má execução e/ou do uso de mate-

riais de má qualidade; 

✓ Indenizar o Contratante, pelo justo valor, quando ocorrerem danos, avarias, extravios e inutili-

za são de objetos de sua propriedade ou de terceiros, decorrentes da execução dos serviços ob-

jeto deste Projeto Básico; 

✓ Executar os serviços de forma a produzir o máximo de resultados com o mínimo de transtor-

nos para o Município, devendo, para tanto, programar a sua execução em conjunto com a Fisca-

lização; 

✓ Observar, adotar, cumprir e fazer cumprir todas as normas de segurança e prevenção de aci-

dentes no desempenho dos serviços; 

✓ Proceder à limpeza e retirada de entulhos dos locais de trabalho, após a execução de serviços; 
✓ Dar ciência à fiscalização, imediatamente e por escrito, sobre qualquer anormalidade verificada 

na execução do serviço; 

✓ Sujeitar-se à mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do Município, bem como prestar to-

dos os esclarecimentos que forem solicitados, assim como atender prontamente às reclama-

ções formalizadas; 

✓ Informar à fiscalização, para efeito de controle de acesso às dependências da Praça, o nome, os 

respectivos números da carteira de identidade e da matrícula de todos os empregados a serem 

alocados na prestação do serviço; 

✓ Manter, durante o prazo contratual, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

no Edital relativo à licitação da qual decorreu o presente ajuste, nos termos do Art. 55, Inciso 

XIII, da Lei nº 8.666/1993, observado, mensalmente, quando dos pagamentos à Contratada. 

 
16 - ESTIMATIVA DE CUSTO 
     O custo total estimado é de R$ 401.250,00 (quatrocentos e um mil e duzentos e cinquenta reais). 
 
17- CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS 
     O critério para avaliação das propostas será o de menor preço global. 
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18 - DAS MEDIÇÕES 
     As medições serão feitas de acordo com o cronograma físico/financeiro, respeitando os serviços 
executados naquele período, devendo a licitante vencedora apresentar planilha descritiva dos serviços 
executados, com relatório fotográfico da obra, que serão submetidos à aprovação pela Comissão 
Técnica Especial. 
 
19 - RECISÃO 
     Serão motivos para a rescisão do contrato os relacionados no Artigo 78, Incisos I a XVIII, da Lei nº 
14.133/21. A inexecução total ou parcial do contrato enseja à sua rescisão, com as consequências 
contratuais e as previstas em lei. A rescisão do contrato atenderá ao disposto na lei, podendo acarretar 
as consequências previstas no Artigo 80 da mesma lei. 
 
20 - INFORMAÇÕES ADICIONAIS 
     Todos os serviços deverão ser executados com mão de obra especializada e obedecendo-se 
rigorosamente o estabelecido no projeto de revitalização e demais projetos complementares. Para 
início dos serviços a empresa licitante vencedora, deverá emitir Anotação de Responsabilidade 
Técnica (ART) ou Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) de execução da obra de reforma e, em 
casos específicos, ART’s pertinentes aos serviços. 
 
21 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

✓ Notificar imediatamente a Contratada sobre qualquer irregularidade encontrada na execução 

dos serviços e solicitar aprovação da Comissão de Fiscalização em qualquer decisão a ser defi-

nida que interfira no andamento da obra; 

✓ Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas; 

✓ Manter preposto formalmente designado pela Administração, para fiscalizar o Contrato. A Fis-

calização da Contratante não exime a Contratada das responsabilidades. 

 
 

22 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
✓ A responsabilidade da contratada é integral para a obra em apreço nos termos do código civil 

brasileiro. É de inteira responsabilidade da contratada a reconstituição satisfatória de quais-

quer danos e avarias causadas as construções existentes que passarão a fazer parte da obra em 

execução; 

✓ A contratada é responsável pela retirada do local no prazo de 48 horas, a partir da notificação 

de fiscalização, os operários que não estiverem desenvolvendo as tarefas com a devida preste-

za e competência como também todo e quaisquer materiais que for impugnado; 

✓ Caberá a contratada verificar e conferir toda documentação e instruções que lhe forem forne-

cidas pelo Departamento de Engenharia da Prefeitura, comunicando a esta qualquer irregula-

ridade, incorreções ou discrepâncias encontradas que desaconselham ou impeçam a execução 

dos serviços; 

✓ A contratada cumprirá rigorosamente o prazo de entrega da obra que será de 90 dias (noventa 

dias), contados a partir do recebimento da ordem de serviços, fornecida pelo órgão contratan-

te; 
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✓ A contratada deverá facilitar os trabalhos de fiscalização, mantendo o local da obra em perfeita 

ordem e estado; uma cópia completa de todos os projetos, desenhos, especificações e quais-

quer documentos que sejam de uso da obra, como também manter sempre atualizado o livro 

de ocorrências; 

✓ A contratada será a única responsável por qualquer acidente de trabalho sofrido pelos operá-

rios. Serão de exclusiva responsabilidade da contratada possíveis danos causados por incên-

dios; 

✓ Será procedida, sempre que for necessária, a remoção completa de todo entulho e detritos que 

venham a ser acumulados no seu interior ou no seu pátio da obra durante sua execução. 

 
23 - RESPONSÁVEL PELO RECEBIMENTO 
Os serviços serão recebidos provisoriamente pelos responsáveis por seu acompanhamento e 
fiscalização mediante termo circunstanciado no prazo de 15 (quinze) dias. O objeto da licitação será 
recebido definitivamente pela Comissão Técnica mediante termo circunstanciado, assinado pelas 
partes, em até 30 (trinta) dias do recebimento provisório, no qual constará expressamente o 
atendimento aos elementos determinados no recebimento provisório, observados o disposto na Lei nº 
14.133/21. 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP 

 
 
1. INFORMAÇÕES BÁSICAS  

Número do processo: 75/2024 

1.1 Este documento apresenta o Estudo Técnico Preliminar visando a Contratação de empresa 
para execução dos serviços de Construção de Um Campo de Futebol no Município de Apicum-Açu, S/N, 
Povoado Itereré, no município de Apicum-Açu/MA. 

1.2 Este estudo consiste na primeira etapa do planejamento de uma contratação, de modo a asse-
gurar a viabilidade e embasar o Projeto Básico, conforme previsto na Lei 14.133/2021, art. 6°, inciso 
XX. 

 
2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE  
 
Os serviços de Construção de Um Campo de Futebol no Município de Apicum-Açu se dão pela 
necessidade de disponibilizar espaço e infraestrutura adequados para o Povoado Itereré em 
Apicum-Açu, visto que este possui somente uma arena demarcada pela própria população 
para que jogos e atividades esportivas aconteçam no local. 
 
Esta iniciativa visa fomentar o esporte, trazendo benefícios para saúde, aumentando 
qualidade de vida, contribuindo para atividades socio-econômicas e beneficiando a população 
com um investimento adequado à estrutura para os esportistas da região. 
 
No contexto mais amplo, destaca-se a necessidade de contratação de empresa de engenharia 
para execução de construção de um campo, dentro das possibilidades existentes para a 
população residente no Povoado de Itereré localizado no município de Apicum-Açu/MA, traga 
benefícios à população apicum-açuense incentivando o esporte e entregando a estrutura que 
os esportistas e amantes do esporte merecem.  
 
 
3. ÁREA REQUISITANTE 
SEC. MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS  
Responsável: Walber Moura Santos filho 
 
4. LEVANTAMENTO DOS BANCOS DE PREÇOS 

A planilha orçamentária, parte integrante do projeto básico, deverá ser utilizada os bancos de preços 
de referência DNIT - SICRO e SINAPI vigentes. 
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A composição unitária de preços deve se referir à estrutura detalhada descrevendo os custos envolvidos na 
execução de cada unidade específica do serviço, incluindo mão-de-obra, materiais, equipamentos, despesas 
indiretas e outros elementos, apresentados de forma clara para estimar e compreender o custo total de 
uma unidade do serviço a ser prestado. É através dela que é definida a estimativa de preço. 

Já a Composição de BDI, deve contemplar o lucro da empresa e seus custos indiretos, isto é, garantia, risco 
e seguros, despesas financeiras, administração central e tributos. Ela é um percentual que, aplicado sobre o 
custo da obra, eleva-o ao preço final dos serviços.  

Enquanto a Composição de Encargos Sociais são os custos incidentes sobre a folha de pagamentos de 
salários (insumos de mão de obra assalariada) e a Curva ABC classifica as informações ao separar os itens 
de maior importância ou impacto financeiro. 

Este instrumento está fundamentado pela Lei Federal nº 14.133/2021 aplicando-se os procedimentos 
determinados pela Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e suas respectivas 
alterações. 

 

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
 
A descrição da solução abrange a prestação de construção de um campo de futebol conforme 
Descrição dos Requisitos da Contratação, item 8 deste ETP. 
 
5.1. PARA A UTILIZAÇÃO CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 

A licitação para contratação do objeto se dará na modalidade de CONCORRÊNCIA na forma 
ELETRÔNICA, do tipo menor preço global, por se tratar de obras e serviços comuns de 
engenharia, conforme art. 6º, inciso XXXVIII da Lei n.º 14.133/2021. 

O parcelamento da solução não é recomendável devendo optar-se pela via alternativa, por ser o ideal 
no caso em tela, do ponto de vista da eficiência técnica, haja vista que o gerenciamento dos serviços 
permanecerá sempre a cargo de um único contratado, resultando num maior nível de controle dos 
serviços por parte da administração, concentrando a responsabilidade e a garantia dos resultados em 
uma única pessoa jurídica.  

Pelas razões expostas, recomendamos que a contratação não seja parcelada, por não ser vantajoso para 
a administração e por representar mais controle na gestão do contrato evitando assim, possível 
prejuízo ao conjunto do objeto a ser contratado. 

 

6. RESULTADOS PRETENDIDOS 

Entregar a devida segurança e infraestrutura nos serviços de execução de um campo de 
futebol, com drenagem, área de gramado, traves, alambrado e demarcação de área de campo 
através de muro, mureta, grade ou itens construtivos que reservem o local somente aos jogos 
esportivos, além de promover a melhoraria da estrutura e organização para com os 
esportistas locais. 
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7. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS 

A estimativa de preços da contratação será compatível com os quantitativos levantados na composição 
unitária de preços e planilha orçamentária contidos no Projeto Básico. 

O valor estimado para este primeiro levantamento é de R$_401.250,00 (Quatrocentos e Um Mil e 
Duzentos e Cinquenta Reais). 

8. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DE CONTRATO  

Após a conclusão a entrega dos serviços, iniciará os prazos de início das etapas de execução, 
conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo, de acordo com o art. 92 da Lei n.º 
14.133/2021. 

De acordo com o art. 6º, inciso XXI, alínea “b” da Lei 14.133/2021, serviço especial de 
engenharia é aquele que, por sua alta heterogeneidade ou complexidade, não pode se 
enquadrar como serviços comuns de engenharia. 

Neste sentido, os serviços de construção de um campo de futebol são considerados serviços 
de média complexidade em engenharia pois, são serviços que exigem conhecimentos técnicos 
mais avançados e uma abordagem mais detalhada com estudos topográficos para execução de 
drenagem, área de gramado, movimento de terra e acompanhamento de profissionais 
habilitados para este tipo de serviço. 

Além disso, envolvem projetos que demandam análises mais profundas, coordenação de 
equipes especializadas ou a aplicação de tecnologias específicas para resolver desafios 
técnicos, caso haja necessidade. 

O Projeto Executivo deverá conter os elementos necessários e suficientes para a execução dos 
serviços, de acordo com as normas pertinentes da Associação Brasileira de Normas Técnicas – 
ABNT.  

A elaboração do projeto executivo será realizada por profissionais devidamente habilitados, 
contendo todos os detalhes construtivos, desenvolvido com base no projeto básico aprovado, 
que irá conter: plantas e projetos detalhados; especificações técnicas e planilhas 
orçamentárias. 

A CONTRATADA quando convocada a assinar o Contrato, prestará garantia de execução sobre 
o valor global do contrato. 

Os pagamentos dos serviços serão realizados por medições e serão recebidos nos termos de 
que dispõe o art. 140 da Lei 14.133/2021. 

 

9. CRITÉRIOS E PRÁTICAS DE SUSTENTABILIDADE, SE CABÍVEL 

As práticas de sustentabilidade devem ser observadas pela contratada obedecendo à legislação que 
rege a matéria. 
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10. VIABILIDADE OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 

Os estudos preliminares evidenciam que a contratação da solução ora descrita, ou seja, de execução 
de construção de um campo de futebol, mostra-se tecnicamente possível e fundamentadamente 
necessária. 

Em resumo: 
Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação com base neste Estudo Técnico 
Preliminar. 
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 02/2024 – CPL 
 

 ANEXO II 
 
 
 

Planilha Orçamentária Sintética/Planilha Orçamentária Analítica Geral/Composição Unitária de 
Preços/Cronograma Físico-Financeiro/Composição de BDI/Composição de Encargos Sociais/Curva 

ABC) 
 

(DISPONIBILIZADA NO LICITANET www.licitanet.com.br)  

http://www.licitanet.com.br/
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº __/2024 – CPL 
 

 ANEXO III 
MINUTA DO CONTRATO  

 
CONTRATO Nº ____/2024/____ 

PROC. ADMINISTRATIVO N° _______/2024 – ______ 

      
CONTRATO DE EXECUÇÃO DE OBRAS E 
SERVIÇOS DE ENGENHARIA QUE ENTRE SI 
CELEBRAM, O MUNICÍPIO DE ______________, 
ATRAVÉS DA SUA SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, 
CNPJ__________________ NA FORMA ABAIXO:  

 
A Prefeitura Municipal de Apicum Açu/MA, através da Secretaria Municipal de Administração e 
Finanças, CNPJ Nº 01.612.531/0001-06, com sede administrativa na Rua Salvador, S/N, Centro- 
Apicum Açu/MA, neste ato representada pela Sr. XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CPF Nº 
XXXXXXXXXXXXXX, daqui em diante denominado CONTRATANTE, e a empresa_______________, 
inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ______________, Inscrição Estadual  nº ______________, sediado(a) na 
_______________, neste ato representado por ______________, portador do RG de nº____________, expedida 
pelo(a) _________________,inscrito(a) no CPF sob nº___________, doravante designada CONTRATADA, 
firmam o presente CONTRATO de obras e serviços de engenharia, conforme consta do Processo 
Administrativo n.º ___/2024 – _________, referente a licitação na modalidade Concorrência Eletrônica 
nº ___/2024, submetendo-se as partes às disposições constantes da Lei n.º 14.133/2021, e suas 
alterações e as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

O presente instrumento tem por objeto a Contratação de empresa para execução dos serviços de 
Construção de Um Campo de Futebol no Município de Apicum-Açu, S/N, Povoado Itereré, no município 
de Apicum-Açu/MA, nos termos do Edital de licitação na modalidade Concorrência Eletrônica nº 
___/2024-CPL e Proposta da contratada que fica fazendo parte integrante deste Contrato. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME E FORMA DE EXECUÇÃO 

O serviço contratado será realizado sob o regime de empreitada por preço global. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA GARANTIA CONTRATUAL 

A Contratada prestará garantia para a execução do objeto, equivalente ao percentual de 5% (cinco por 
cento), calculado sobre o valor global contratado, sendo prestada em uma das modalidades constantes 
do art. 96, § 1°, da Lei Federal n° 14.133/2021, em até 15 (quinze) dias, após a assinatura do termo de 
contrato. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Quando a CONTRATADA optar pela modalidade Seguro-Garantia, terá o 
prazo de 01 (um) mês, contado da data de homologação da licitação e anterior a assinatura do contrato 
para apresentação de garantia. (§3º, inciso III do art. 96 da Lei Federal n.º 14.133/2021). 
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PARÁGRAFO SEGUNDO - A Prefeitura Municipal de _____________ -MA poderá descontar do valor da 
Garantia toda e qualquer importância que lhe for devida pela Contratada a qualquer título, inclusive 
multas. 
PARÁGRAFO TERCEIRO - Se o desconto se efetivar no decorrer do prazo contratual, a Garantia 
deverá ser reintegrada no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de recebimento da 
notificação sob pena de ser descontada na fatura seguinte. 
PARÁGRAFO QUARTO - A garantia será liberada em 30 (trinta) dias após o cumprimento das 
obrigações contratuais devidamente atestadas pelo setor competente da Prefeitura Municipal de 
______________ -MA. 

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Os Recursos destinados ao Pagamento das despesas deste contrato correrão por conta da Dotação 
Orçamentária da Prefeitura Municipal de Apicum Açu/MA. 

EXERCÍCIO 2024 
ADMINISTRAÇÃO 
02 PODER EXECUTIVO 
15 451 0019 1092 0000 AQUISIÇÃO DE CONVENIOS DA UNIAO - EMENDA 
4.4.90.51.00 Obras E Instalações 
15 451 0011 1060 0000 OBRAS DE INFRAESTRUTURA URBANA 
4.4.90.51.00 Obras E Instalações 
 
CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO DE EXECUÇÃO 

O prazo de execução da obra é de XXXX (POR EXTENSO) dias corridos, contados a partir da data da 
assinatura da Ordem de Serviço dada pela CONTRATANTE. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, 
o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas 
tais circunstâncias mediante simples apostila. (§ 5º, art 115 da Lei 14.133/2021). 

PARÁGRAFO SEGUNDO – Verificada a ocorrência do disposto no parágrafo primeiro desta Cláusula, 
por mais de 01 (um) mês, a Administração deverá divulgar em sítio eletrônico oficial e em placa a ser 
fixada no local da obra, visualização pelos cidadãos, aviso público da obra paralisada, com o motivo e o 
responsável pela inexecução temporária do objeto do contrato e a data prevista para reinício da sua 
execução. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – Os textos com as informações de que trata o parágrafo terceiro desta 
Cláusula deverão ser elaborados pela Administração. 

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

Dentre outras atribuições decorrentes da celebração deste Contrato Administrativo para execução do 
objeto, a Contratada se obriga a:  

a) A CONTRATADA deverá dispor de mão‐de‐obra com aptidão física e qualificação para a 

execução dos serviços descritos. 
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b) A CONTRATADA terá responsabilidade pela qualidade das obras, materiais e serviços 

executados ou fornecidos para esta finalidade, inclusive a promoção de readequações, sempre que 

detectadas impropriedades que possam comprometer a consecução do objeto; 

c) O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 

Contratada, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de 

sanções administrativas, previstas neste contrato, podendo culminar em rescisão contratual, conforme 

disposto no Inciso I do artigo 155 da Lei nº 14.133, de 2021. 

d) Evitar que a obra fique parada por qualquer razão, casos excepcionais, a contratada deverá 

justificar para a fiscalização o motivo da paralisação ainda que por um dia; 

e) Manter placa(s) da obra no local de execução dos serviços que deverá(ão) ser confeccionada(s) 

de acordo com cores, medidas, proporções e especificações contidas nas especificações técnicas e 

metodologia executiva básica. 

f) A Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

necessários, nas quantidades previstas e qualidades conforme estabelecidas no Caderno de 

Especificações Técnicas, Memorial Descritivo, Planilha Orçamentária, Composição Unitária de Preços, 

Composição de BDI, Composição de Encargos Sociais, Curva ABC, partes integrantes do Projeto Básico. 

g) Apresentar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após o recebimento da Ordem de 

Serviço, a respectiva ART – Anotação de Responsabilidade Técnica –, com as taxas devidamente 

recolhidas; 

h) Executar os serviços rigorosamente de acordo com as Normas Brasileiras e com os detalhes 

constantes dos documentos integrantes do Projeto Básico; 

i) Fornecer todo equipamento e ferramentas necessários à execução dos serviços. 

j) Obter e empregar somente materiais de primeira qualidade; 

k) Respeitar, rigorosamente, no que se refere a todos os seus empregados, a legislação vigente 

sobre tributos, direitos trabalhistas, previdência social, acidentes de trabalho e demais contribuições; 

l) Fornecer e exigir que os trabalhadores envolvidos na execução dos serviços usem 

equipamentos individuais e coletivos de segurança, de acordo com o previsto na NR-06 e obedecer 

rigorosamente aos critérios da NR 01 e NR-18 da Portaria nº 3214 do Ministério do Trabalho e 

Emprego e nos demais dispositivos de segurança. 

m) Utilizar uniforme e crachá de identificação durante todo o tempo de permanência no local da 

execução dos serviços e, ainda, apresentar-se ao responsável técnico da CONTRATADA a fim de obter a 

permissão para início dos serviços;  

n) Manter permanentemente atualizadas e durante a vigência do contrato, todas as condições de 

habilitação exigidas na licitação;  
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o) Responsabilizar-se pelas despesas relativas a taxas, impostos e demais exigências relativas a 

execução dos serviços junto aos órgãos públicos, assim como despesas com transporte de materiais e 

equipamentos, transportes, estadas e alimentação de pessoal, confecção e afixação de placas de obra 

dos responsáveis técnicos, e demais dispositivos necessários à execução dos serviços.  

p) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, quaisquer vícios, 

defeitos ou incorreções na execução dos serviços, cujos prazos serão definidos pela Fiscalização e 

terão sua contagem iniciada a partir da notificação da contratada (via e-mail ou ofício); inclusive após 

o recebimento da Ordem de Serviço, além dos vícios, defeitos ou incorreções que tiverem de ser 

reparados em decorrência da responsabilidade técnica da contratada;  

q) As penalidades ou multas impostas pelos órgãos competentes pelo descumprimento das 

disposições legais que regem a execução dos serviços serão de inteira responsabilidade da contratada. 

r) A contratada deverá indicar, no prazo de 05 dias úteis após a assinatura do contrato, os 

profissionais responsáveis pelos serviços, fornecendo seus nomes, números do documento de 

identidade e comprovação da capacitação e da experiência exigidos;  

s) Executar os serviços nas condições e nos prazos estabelecidos no contrato, contados a partir do 

recebimento da respectiva Ordem de Serviço expedida pelo CONTRATANTE, conforme, memorial 

Descritivo/Especificações Técnicas, parte integrante do Projeto Básico e em sua Proposta de Preços. 

t) Refazer os serviços reprovados no aceite provisório, por estarem em desacordo com as 

especificações técnicas exigidas no Memorial Descritivo/Especificações Técnicas ou com a Proposta de 

Preços, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da respectiva Notificação; 

u) Designar preposto para resolver todos os assuntos relativos à execução deste Contrato, 

indicando seus endereços físico e eletrônico (e-mail), telefone e celular;  

v) Comunicar imediatamente qualquer alteração no seu estatuto social, razão social, CNPJ, dados 

bancários, endereço, telefone, fax e outros dados que forem importantes;  

w) Responsabilizar-se pela qualidade dos serviços executados, sob pena de responder pelos danos 

causados à Administração ou a terceiros;  

x) Responsabilizar-se por quaisquer acidentes sofridos pelos empregados, quando em serviço, 

por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem;  

y) Responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente à Administração ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo quando da execução dos serviços objeto deste contrato, 

não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 

CONTRATANTE. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

Para garantir o fiel cumprimento do objeto deste contrato, a CONTRATANTE se compromete a:  
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12.11.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo 

com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

12.11.2. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 

certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

12.11.3. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 

estabelecidas no Projeto Básico e Contrato; 

12.11.4. Proporcionar todas as condições para que os empregados da CONTRATADA possam 

desempenhar seus serviços, dentro das normas do Contrato; 

12.11.5. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados 

pelos empregados da CONTRATADA ou por seus prepostos; 

12.11.6. Efetuar inspeção com a finalidade de verificar a prestação dos serviços e o atendimento 

às exigências contratuais. 

12.11.7. Providenciar os pagamentos dentro dos prazos previstos no contrato; 

12.11.8. Exercer o acompanhamento e a fiscalização sobre o contrato administrativo de 

execução, por meio de servidor especialmente designado, podendo sustar, recusar, mandar fazer ou 

desfazer qualquer serviço que não esteja de acordo com as condições e exigências especificadas; 

12.11.9. Comunicar oficialmente à CONTRATADA quaisquer falhas verificadas no cumprimento 

do contrato; 

12.11.10. Exigir o imediato afastamento e/ou substituição de qualquer empregado da 

CONTRATADA considerado inadequado à execução dos serviços contratados. 

12.11.11. Executar e fiscalizar os trabalhos necessários à consecução do objeto deste 

instrumento, observando prazos e custos, designando profissional habilitado no local; 

12.11.12. Assegurar, na sua integralidade, a qualidade técnica dos projetos e da execução dos 

serviços estabelecidos nos instrumentos, em conformidade com as normas brasileiras; 

12.11.13. Somente dar a Ordem de Serviço para a realização do objeto conveniado quando 

houver a liberação da primeira parcela dos recursos do convênio pelo CONCEDENTE, nos termos 

previstos no plano de trabalho. 

CLÁUSULA OITAVA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

O recebimento será realizado da seguinte forma: 

a) Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 
detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico; 
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b) Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante 
termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando 
estiver em desacordo com o contrato. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade 
civil pela solidez e pela segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 
perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei e pelo contrato. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – O recebimento definitivo pela Administração não eximirá o projetista ou 
o consultor da responsabilidade objetiva por todos os danos causados por falha de projeto. 

PARÁGRAFO QUARTO – O recebimento definitivo pela Administração não eximirá o contratado, 
pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos da responsabilidade objetiva pela solidez e pela segurança dos 
materiais e dos serviços executados e pela funcionalidade e, em caso de vício, defeito ou incorreção 
identificados, o contratado ficará responsável pela reparação, pela correção, pela reconstrução ou 
pelas substituições necessárias. 

CLÁUSULA NONA – DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

Pelos serviços avençados, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor global de R$ ________ 
(______).  

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O pagamento será efetuado em até 30(trinta) dias, contados a partir da 
data de apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada pelo Setor competente da CONTRATANTE 
pelo servidor designado para este fim, de acordo com as normas de execução orçamentária e 
financeira, correspondente as etapas dos serviços executados/medidos.  

PARÁGRAFO SEGUNDO – Os pagamentos serão feitos com apresentação da cópia da Anotação de 
Responsabilidade Técnica (ART) da obra/serviço junto ao Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia do Maranhão – CREA/MA, cópia de identificação da placa da obra no local, bem como, 
documento que comprove que a obra foi inscrita junto ao INSS, e ainda, após a comprovação de que a 
empresa contratada está em dia com as obrigações perante o fisco através das certidões negativas de 
Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da União e Previdenciário, Certidão de 
Regularidade do FGTS e a Regularidade com a Fazenda Municipal e Estadual e após a medição. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de 
liquidação de qualquer obrigação que lhe tenha sido imposta em virtude de penalidade ou 
inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de revisão de preços ou correção monetária. 

PARÁGRAFO QUARTO– A CONTRATADA deverá apresentar ao fiscal do contrato, a nota Fiscal/Fatura 
dos serviços prestados, em nome da empresa e em duas vias, no mínimo. 

PARÁGRAFO QUINTO – O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE à CONTRATADA, através de 
depósito em conta corrente indicada pela CONTRATADA. 

PARÁGRAFO SEXTO – Caso o pagamento seja efetuado após o prazo estabelecido no parágrafo 
primeiro, por culpa da CONTRATANTE, serão devidos encargos moratórios à taxa nominal de 6% a.a. 
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(seis por cento), capitalizados diariamente em regime de juros simples, desde que, para tanto, não 
tenha concorrido à CONTRATADA. 

PARÁGRAFO SÉTIMO- O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = 1 x N. VP, onde: EM = 
Encargos moratórios devidos; N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do 
pagamento; 1 = índice de compensação financeira = 0,00016438 e VP = Valor da prestação em atraso. 

PARÁGRAFO OITAVO – A CONTRATANTE não pagará multa por atraso no pagamento da prestação 
dos serviços cobrados através de documentos não hábeis, total ou parcialmente, bem como por motivo 
de dependência ou descumprimento de obrigações contratuais. 

PARÁGRAFO NONO – A Nota Fiscal que for apresentada com erro será devolvida à Contratada para 
retificação. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO INADIMPLEMENTO E SANÇÕES 

Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.133 as 
seguintes sanções: 

a) Advertência; 
b) Multa; 
c)  Impedimento de licitar e contratar; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

17.1. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) As peculiaridades do caso concreto; 
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 
licitante ressarcir a Prefeitura Municipal de __________ pelos prejuízos resultantes e depois de 
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior. 
PARÁGRAFO SEGUNDO - As multas a que se referem os subitens anteriores serão descontadas dos 
pagamentos a serem efetuados pela CONTRATANTE ou cobradas diretamente da empresa, amigável 
ou judicialmente, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados a partir da data da notificação e 
poderão ser aplicadas cumulativamente com as demais sanções previstas neste tópico.  

PARÁGRAFO TERCEIRO - A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade 
de ampla defesa por parte da CONTRATADA, na forma da Lei. 

CLÁUSULA ONZE – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
Nos termos do art. 117 da Lei n.º 14.133/2021 a execução do contrato deverá ser acompanhada e 
fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, representantes da Administração especialmente 
designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7º da Lei n.º 14.133/2021, ou pelos respectivos 
substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações 
pertinentes a essa atribuição. 
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PARÁGRAFO PRIMEIRO – O gestor e o(s) fiscal(is) do contrato e os respectivos substitutos serão 
representantes da administração designados pela CONTRATANTE, conforme dispõe o art. 117 da Lei 
n.º 14.133/2021. 
PARÁGRAFO SEGUNDO - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das 
faltas ou dos defeitos observados. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a 
adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 
competência. 
PARÁGRAFO QUARTO - O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e 
de controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações 
relevantes para prevenir riscos na execução contratual. 
PARÁGRAFO QUINTO - Caberá à FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO, através da Secretaria Municipal de 
Infraestrutura, a supervisão dos trabalhos, verificando o atendimento a todas as especificações 
contidas no Projeto Básico e contrato. 

PARÁGRAFO SEXTO - A FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO poderá requerer a adoção de providências 
necessárias à perfeita execução dos serviços, diretamente nos locais de trabalho, de forma verbal ou 
escrita. 

PARÁGRAFO SÉTIMO - A FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO se reserva o direito de solicitar a 
substituição imediata de qualquer funcionário que apresentar comportamento indesejável ou 
inconveniente. 

PARÁGRAFO OITAVO - A CONTRATANTE poderá requerer quaisquer providências necessárias ao 
aumento da eficiência dos serviços.  

CLÁUSULA DOZE – DOS ACRÉSCIMOS E/OU SUPRESSÕES 

A CONTRATADA obriga-se a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e/ou 
supressões que se fizerem necessários, conforme os limites estabelecidos no art. 125 da Lei Federal n.º 
14.133/21. 

CLÁUSULA TREZE – DA VIGÊNCIA  
O prazo de vigência do contrato será de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data de sua assinatura 
com possibilidade de prorrogação visando a conclusão da obra nos termos da Lei. 

CLÁUSULA QUATORZE – DO REAJUSTE 

O preço contratado para a execução da obra não será reajustado durante o prazo de sua vigência. 

CLÁUSULA QUINZE – DA ALTERAÇÃO 

O contrato poderá ser alterado com as devidas justificativas, consoante dispõe o art. 124 da Lei n.º 
14.133/2021. 

CLÁUSULA DEZESSEIS – DA RESCISÃO CONTRATUAL  

Os motivos ensejadores da rescisão contratual estão previstos nos incisos I a IX do art. 137 e incisos I a 
III do art. 138, da Lei nº 14.133/2021 e ocorrerá nos termos do art. 138 do mesmo diploma legal. 

CLÁUSULA DEZESSETE – DA BASE LEGAL 
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Na interpretação deste Contrato e nos casos omissos será aplicada a Lei 14.133/21, a doutrina, a 
jurisprudência e os princípios gerais do Direito. 

CLÁUSULA DEZOITO – DA SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL  

A CONTRATADA deverá adotar, como prática de sustentabilidade na execução do objeto a previsão da 
destinação ambiental adequada dos materiais usados ou inservíveis, segundo disposto na Resolução 
CONAMA n° 257 de 30/07/1999.  

CLÁUSULA DEZENOVE - DA ANTICORRUPÇÃO  

As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, 
dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/1992) e a Lei nº 12.846/2013 e seus 
regulamentos (em conjunto, “Leis Anticorrupção”) e se comprometem a cumpri-las fielmente. 

CLÁUSULA VINTE – DAS PRERROGATIVAS 

O regime jurídico deste contrato confere a CONTRATANTE as prerrogativas relacionadas no art. 104 
da Lei Federal n.º 14.133/21. 

CLÁUSULA VINTE E UM - DA PUBLICAÇÃO 

A CONTRATANTE fará publicar o resumo do presente contrato no Portal Nacional de Contratações 
Públicas – PNCP como condição indispensável para a sua eficácia, no prazo de 20 (vinte dias úteis, 
contados da data de sua assinatura, sem prejuízo de publicação em outros meios. 

CLÁUSULA VINTE E DOIS - DO FORO 

Fica eleito o foro da Comarca de ______________, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente 
instrumento. 

E, para firmeza do que foi pactuado, firmam este instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e um 
efeito na presença das testemunhas abaixo assinadas. 

_____________-MA,      de              de  2024. 

CONTRATANTE 

 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

_________________________ 
                              CPF. Nº 

_________________________            
                              CPF. Nº 
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 02/2024 – CPL 
  

ANEXO IV 
 

MODELO DE TERMO DE COMPROMISSO DE CUMPRIMENTO DA LEGISLAÇÃO 
TRABALHISTA, PREVIDENCIÁRIA E DE SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO 

  
 

À 

Comissão Permanente de Licitação – CPL 

APICUM AÇU/MA 

Ref.: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 02/2024 - CPL 
 
 
 
Prezados Senhores, 
 

 

A empresa.........................................., inscrita no CNPJ nº................,com sede na..............................,por 
intermédio de seu representante legal o (a) Sr(a)..................................................., portador (a) da 
Carteira de Identidade nº.................... e do CPF nº ......................., DECLARA, para fins de direito, caso 
seja declarada vencedora do certame e celebrado o respectivo Contrato Administrativo, que se 
compromete a observar a legislação trabalhista, previdenciária e de saúde e medicina no 
trabalho, responsabilizando-se pela formalização e registro contratuais e pela previsão de gastos 
com meio ambiente do trabalho, incluindo equipamentos de proteção. 

 
 

....................................... 
Local e data 

 
 

.................................................................... 
(Nome e assinatura do representante legal) 
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 02/2024 – CPL 
 ANEXO V 

RESUMO DA PROPOSTA 
 
REF. Proposta da CONCORRÊNCIA N° 02/2024 – CPL 
 
Prezados Senhores, 
 
Pela presente, submetemos à apreciação de V.Sª., a nossa proposta relativa a licitação em 
epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser 
verificados na preparação da mesma e declaramos ainda que, temos pleno conhecimento das 
condições em que se desenvolverão os trabalhos, e concordamos com a totalidade das instruções 
e critérios de qualificação definidos no Edital. 
 
1. PROPONENTE:  
RAZÃO SOCIAL: 
SEDE: 
C.N.P.J: 
2. PROPOSTA DE PREÇOS: 
VALOR TOTAL DA PROPOSTA: 
MÊS BASE: ____/____/____ 
 PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: 
4. PRAZO PROPOSTO PARA EXECUÇÃO DA OBRA: 
5. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
 
 

Atenciosamente, 
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 02/2024 – CPL 

 ANEXO VI 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISITA 

 
 

A (a empresa licitante), por seu(s) Representante(s) infra-assinado(s), DECLARA que recebeu da 
Prefeitura Municipal de Apicum Açu toda documentação relativa à Concorrência n.º 02/2024 – 
CPL, composta do Edital e seus anexos, e que visitou o local onde se realizará os serviços objeto desta 
licitação, tendo tomado conhecimento de todas as condições e eventuais dificuldades para a boa 
execução dos serviços. 
 
 

Local e data 
Nome e assinatura do responsável técnico 

 
 

OU DECLARAÇÃO DE NÃO VISITA 
 
 

A (a empresa licitante), por seu(s) Sócio (s) Diretor (es) ou equivalente, DECLARA que recebeu da 
Prefeitura Municipal de Apicum Açu toda documentação relativa a Concorrência n.º 02/2024 – 
CPL – CPL, composta do Edital e seus anexos, e que, por liberalidade própria, NÃO VISITOU O LOCAL 
DOS SERVIÇOS, mas, mesmo assim tem conhecimento de todas as condições e eventuais dificuldades 
para a boa execução da obra/serviços, assumindo assim todos os riscos dele advindo e que, na 
hipótese de vencedora, não poderá utilizar esta como justificativa para desconhecimento das 
características dos serviços, ou das dificuldades a ela inerentes, com o intuito de eximir-se de 
responsabilidades 

 
 

Local e data 
Nome e assinatura do representante legal 
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 02/2024 – CPL 

 ANEXO VII 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO QUE NÃO POSSUI SERVIDOR PÚBLICO EM SEU QUADRO 
PESSOAL E SOCIETÁRIO 

 
 

À CPL 
Agente de Contratação e Equipe de Apoio 
 
REF. Proposta da CONCORRÊNCIA N° 02/2024 – CPL 
 
Prezados Senhores, 
 
 
(Nome de Empresa) ________________________________, CNPJ n.º _____________________, sediada na 
____________________________, n.º______, Bairro________, CEP n.º _______, município de ___________________, 
por seu representante legal abaixo assinado, em cumprimento ao Edital DECLARA, sob as penas 
da lei, que não possui em seu quadro de pessoal e societário, servidor público do Poder 
Executivo Municipal exercendo funções de gerência ou administração, ou servidor da 
CONTRATANTE em qualquer função, nos termos do art. 9º,  § 1º da Lei Federal n.º 14.133/2021. 
 

 
Local ______/_______/_______ 

 
 

Assinatura do representante legal sob carimbo 
RG________ 

CPF_________ 
CNPJ da empresa______ 

 
 

Obs.: Esta declaração deverá ser preenchida em papel timbrado da empresa proponente e assinada 
pelo (s) seu (s) representante (s) legal (is) ou procurador devidamente habilitado. 


